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⁄⁄ PALAVRA DO LEITOR ⁄⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

A cidade de Rio Grande, 
no sul do Estado, já sente os 
reflexos da elevação da Lagoa 
dos Patos, que ocorre em vir-
tude do escoamento da água 
vinda das regiões afetadas 
pelas enchentes na metade 
norte gaúcha, como a Região 
Metropolitana de Porto Ale-
gre e o Vale do Taquari. Rio 
Grande é o único complexo 
portuário operando no Esta-
do. O município, no entanto, 
prevê a maior cheia da sua 
história, afetando toda a re-
gião das ilhas e dezenas de 
bairros (Jornal do Comércio, 
08/05/2024). Por favor, é preciso levar a sério os avisos oficiais! As 
pessoas devem se organizar para sair de suas casas, erguer o que 
conseguirem e levar seus animais juntos! (Simone Soares)

Cheias no RS II
Há várias mortes em Santa Maria. Parece que a cidade não 

aprendeu com as tragédias que dizimaram famílias e comoveram 
toda uma nação, para não dizer o planeta. O que será preciso para 
que os administradores das coisas públicas aprendam a dar ouvi-
do à ciência. O que será preciso para ações mais enérgicas, mais 
voltadas às questões da cidadania? É preciso acordar e fazer algu-
ma coisa antes que seja tarde demais. Precisamos de ações pre-
ventivas, voltadas não apenas ao presente, mas olhando para o 
futuro. Que essa calamidade nos dê força, nos alcance o incentivo 
de virar a página e buscar um planejamento para os próximos 
anos, para as próximas décadas. Não é hora de buscar culpados, 
tampouco de encontrar erros. É chegada a hora de unirmos esfor-
ços para construir um futuro melhor. (Pedro Luís Pinto)

Solidariedade
Pensando nas pessoas atingidas pelas enchentes da última 

semana no Rio Grande do Sul, óticas de Porto Alegre criaram 
ações de doação de armações de óculos (Site do JC, GeraçãoE, 
08/05/2024). Bonito demais isso! Que a gente guarde esses nomes 
que estão nos ajudando, pra saber onde comprar depois! (Maya-
ra Dias)

Resgates na Capital
A casa de bombas próxima à Rótula das Cuias foi desligada 

pela CEEE Equatorial na segunda-feira, o que fez a água subir rapi-
damente nos bairros Cidade Baixa e Menino Deus (JC, 07/05/2024). 
Agradecemos aos voluntários e jipeiros que fizeram tantos resga-
tes, inclusive o nosso! (Juliana Bortoluzzi)

IR 2024
Os moradores dos municípios gaúchos afetados pelas enchen-

tes no Rio Grande do Sul ganharão mais três meses para envia-
rem a declaração do Imposto de Renda (IR). A data passou de 31 
de maio para 31 de agosto nas localidades atingidas (Site do JC, 
07/05/2024). Se a pessoa foi atingida, nem imposto ela deveria pa-
gar. E, se a pessoa tem dinheiro a receber, que paguem logo! (Mia 
Ferrari)

A enchente e os primeiros socorros jurídicos

Máquina do tempo

O cenário do Estado é devastador em muitos 
sentidos. Por isso, é momento de união, solidarieda-
de e enfoque humanitário. Ampliando a lente para a 
economia, a complexidade também é altíssima. Não 
apenas empresas, mas também ecossistemas de ne-
gócios desapareceram por completo. Sedes adminis-
trativas, maquinário, estoques, arquivos: muito se 
perdeu. Para algumas companhias de abrangência 
local, seu mercado consumidor sumiu, junto com 
bairros e cidades inteiras. 

Os problemas existem mesmo para aqueles 
não atingidos diretamente pela força das águas. O 
RS teve sua infraestrutura severamente abalada, 
regiões permanecerão logisticamente inviáveis por 
bom tempo. Não serão poucas as empresas que, se 
tiverem como produzir, enfrentarão dificuldades 
para distribuir. É cedo para se estimar quantos ne-
gócios encerrarão em definitivo e quantos precisa-
rão de ajuda para prosseguir. 

No momento, o mínimo que se espera da União 
e do Estado é o relaxamento na cobrança de tribu-
tos. Dívidas bancárias e com fornecedores também 
deverão ser flexibilizadas e reorganizadas. Se ine-
xistirem suspensões e revisões espontâneas das 
obrigações não cumpridas em meio a esse caos, o 
Judiciário, seguramente, aplicará excepcionalidades 
legais e recomendadas pela razoabilidade. 

Ademais, espera-se o oferecimento de linhas de 
crédito subsidiadas e facilitadas pelo poder público. 
Áreas específicas serão movimentadas em grandes 

volumes, como construção civil e materiais correla-
tos. Com a reconstrução de estradas, pontes, prédios 
e casas, a demanda por bens e mão de obra atrela-
dos a essas essencialidades será intensa. Segurado-
ras também serão acionadas para além de qualquer 
previsibilidade. Estamos lidando com o imponderá-
vel e suas consequências.

Os “primeiros socorros jurídicos” às empresas 
devem ser mais voltados à assessoria de inteligên-
cia especializada, como 
suporte à tomada de 
decisões sensíveis e es-
tratégicas. A busca de 
provimentos em proces-
sos ficará para segun-
do momento. Gestores 
de empresas atingidas 
terão deliberações bas-
tante delicadas pela 
frente, é preciso redu-
zir ao máximo as mar-
gens para erros. São as 
decisões acertadas individuais que, somadas, pode-
rão propiciar os maiores ganhos coletivos, salvan-
do vidas como vem ocorrendo e, nos passos seguin-
tes, reconstruindo comunidades, empresas, postos 
de trabalho, infraestrutura e a esperança de dias 
mais ensolarados.

Advogado e coordenador da área de Rees-
truturação de Empresas e Falências do escritório 

SCA – Scalzilli Althaus

“Tempo é dinheiro” — assevera um dos afo-
rismos mais populares da economia. Trata-se, po-
rém, do tempo cronológico, não do meteorológico. 
Embora não controle nem um nem outro, a ciência 
econômica esteve, tradicionalmente, muito mais 
voltada para o primeiro.

Durante sua era clássica, os recursos e servi-
ços da natureza eram 
considerados gratuitos. 
Mais adiante, para pio-
rar, as vertentes ditas 
sociais da economia 
dissociaram as ques-
tões humanas das am-
bientais. Ideologica-
mente orientados, os 
pensadores sociais da 
economia considera-
vam as preocupações 
ambientais um desvio 

reprovável da luta (de classes) por condições bá-
sicas de sobrevivência. Para eles, o meio ambiente 
seria um “bem de luxo”, cuja demanda aumentava 
com a renda e cujo interesse se identificava, por-
tanto, com o das classes mais ricas.

Os ventos da mudança só sopraram mais for-
tes lá pelos anos 1970, depois do colapso em série 
de várias economias centralizadas e planificadas. 
O enfraquecimento político-ideológico dessas ex-

periências malsucedidas vislumbrou nos proble-
mas ambientais, que elas tanto mascararam, uma 
perspectiva de desenterrar a propaganda da plani-
ficação econômica. Foi, então, que a agenda verde 
se tingiu de vermelho, no rastro da propriedade co-
mum dos bens ambientais.

Daí por diante, o ambientalismo corroeu a eco-
nomia, que, como ciência, já bem antes havia de-
senvolvido técnicas quantitativas para internalizar 
custos e benefícios externos ao mercado. Tal corro-
são não só desfavoreceu a difusão das técnicas ofe-
recidas pela economia ambiental, como também 
cristalizou o descaso da economia convencional 
com os riscos climáticos, que sempre existiram. 
Por conseguinte, as perdas econômicas causadas 
por eventos climáticos ficaram, em boa medida, 
fora do cálculo dos custos dos investimentos, inclu-
sive dos investimentos públicos e privados em in-
fraestrutura (pontes; estradas; redes de esgoto, ele-
tricidade e comunicação; reservatórios d’água etc).

Rígida e mal-adaptada, a infraestrutura domi-
nante oferece baixa resistência aos espasmos do 
clima. Não obstante, como os custos climáticos são 
subestimados, o mercado acaba favorecendo os 
investimentos mais vulneráveis, enganosamente 
mais baratos. Então, à medida que os custos ver-
dadeiros começam a elevar-se dos escombros dei-
xados pelas catástrofes, percebe-se que o tempo do 
dinheiro se mede mais pelo céu que pelo relógio.

Economista ambiental

Cheias no RS
Eduardo Grangeiro

Valny Giacomelli Sobrinho
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 ⁄ LOGÍSTICA

Porto de Rio Grande é o único em operação no RS
Terminal de Pelotas interrompeu movimentação de toras que alimentam a planta de celulose da CMPC, em Guaíba

Apesar do aumento do nível 
da Lagoa dos Patos, o Porto de 
Rio Grande, até o final da tarde 
de ontem, ainda mantinha sua 
operação normal. A Portos RS, 
empresa pública que, além des-
se complexo, administra as es-
truturas de Pelotas e Porto Ale-
gre (ambas já inativas), segue 
monitorando a situação em caso 
de algum eventual agravamento 
da situação.

No terminal pelotense, fo-
ram paralisadas as atividades de 
embarque de toras para a planta 
de celulose da CMPC localizada 
em Guaíba.

Além do modal aquaviário, 
a logística por rodovias tem sido 
muito prejudicada no Rio Grande 
do Sul como um todo por causa 
da chuva. De acordo com infor-
mações do Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Trans-
portes (DNIT), na manhã dessa 

terça-feira eram 39 pontos inter-
ditados em estradas federais no 
Estado de maneira total, parcial 
ou operando com sistema de 
Pare e Siga. Esses segmentos lo-
calizam-se nas BR-116/RS, BR-153/
RS, BR-158/RS, BR-287/RS, BR-
290/RS, BR-392/RS, BR-470/RS e 
BR-471/RS.

Já em rodovias estaduais, 
no final da tarde de terça-feira, 
eram 91 trechos em 40 rodovias 
com bloqueios totais e parciais, 
entre estradas e pontes. As in-
formações são do Departamento 
Autônomo de Estradas de Roda-
gem (Daer), consolidadas com o 
Comando Rodoviário da Briga-
da Militar (CRBM), abrangendo 
também rodovias concedidas e 
as administradas pela Empresa 
Gaúcha de Rodovias (EGR).

As pontes gaúchas foram ou-
tros complexos afetados pelas 
enchentes. No caso da ponte so-
bre o Rio Forqueta, na ERS-130, 
que precisará ser reconstruída, a 
EGR informa que está preparan-
do uma licitação que visa recu-
perar a estrutura. 

Jefferson Klein
jefferson.klein@jornaldocomercio.com.br

Estrutura é o principal acesso aquaviário para entrada e saída de cargas no Rio Grande do Sul

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO/DIVULGAÇÃO JC

Conforme nota da compa-
nhia, a equipe técnica está tra-
balhando na preparação da con-
corrência para contratar uma 
empresa que estabelecerá a nova 
ponte, com previsão de conclu-
são em oito meses.

O diretor-presidente da EGR, 
Luís Fernando Vanacôr, acres-
centa que também está sendo 

desenvolvido um projeto para 
contratar uma companhia para 
reconstruir a pista que foi to-
talmente rompida no km 88 da 
ERS-129, em Muçum. “O foco da 
empresa está em restabelecer os 
segmentos afetados, garantindo 
a segurança e a mobilidade da 
população”, frisa o dirigente.

No setor de energia, de acor-

do com boletim divulgado pela 
Defesa Civil estadual, até às 18h 
de terça-feira a CEEE Equatorial 
registrava 221.326 pontos sem 
energia elétrica (12,3% do total 
de clientes da concessionária). 
Por sua vez, a RGE verificava 
233,6 mil pontos sem energia elé-
trica (7,6% do total de consumi-
dores da companhia).

Transporte por lancha entre Rio Grande e São José do Norte é suspenso

A travessia de usuários do 
serviço de lanchas entre os mu-
nicípios de São José do Norte e 
Rio Grande foi suspensa na ma-
nhã de ontem. A medida foi to-
mada pela empresa responsável, 
a Transnorte, que alega insegu-

rança em função do volume de 
águas na região da saída da La-
goa dos Patos, impossibilitando 
atracar no Cais de Rio Grande. 

O transporte de veículos 
por balsa, porém, foi transfe-
rido para outro ponto, deven-
do permanecer enquanto ofere-
ce segurança. 

A medida foi tomada em pa-

ralelo à decisão da Prefeitura de 
Pelotas alertar aos moradores dos 
balneários para que deixem as re-
giões ribeirinhas. A prefeitura de 
Rio Grande também emitiu aler-
ta sobre a invasão das águas. No 
início desta terça-feira, bloqueou 
o entorno do Mercado Público. 
Cerca de 20 ruas foram fechadas 
para a circulação de veículos.

O volume das águas está au-
mentando na Lagoa dos Patos 
e, como consequência, também 
a vasão próxima à saída para o 
mar, o que pode colocar em ris-
co a travessia de pessoas por lan-
chas. Na tarde de segunda-feira, 
o nível da Lagos estava 1,82 me-
tros acima do nível ideal. 

A Superintendência de Por-

tos do RS informou que está 
operando normalmente na re-
gião. Por volta das 12h, o canal 
de acesso ao Porto estava permi-
tindo o escoamento da água com 
uma velocidade de cerca de qua-
tro nós, o equivalente a 7,4 km/h.

A retomada do serviço de 
lancha para transporte de pes-
soas não tem data para voltar.

Caren Mello
caren.mello@jcrs.com.br

Aéreas reforçam voos em SC e usam ônibus entre Florianópolis e Porto Alegre

Ante o fechamento do Aero-
porto Internacional de Porto Ale-
gre em meio à tragédia climática 
que atinge o Rio Grande do Sul, 

companhias aéreas estão am-
pliando a oferta em terminais em 
Santa Catarina. A Azul ampliou 
em 16 voos extras desta terça-feira 
a 13 de maio ligando o aeroporto 
de Viracopos, em Campinas, para 
Florianópolis, Navegantes e Jagua-

runa. A Gol direciona voos para 
terminais no estado vizinho e co-
locou ônibus ligando terminal de 
Florianópolis com Porto Alegre.  

O aeroporto da capital catari-
nense, administrado pela Zurich 
Airport Brasil, informou, em nota, 
que tem capacidade para atender 
o dobro da demanda atual. Se-
gundo a Zurich, houve acréscimo 
de dois voos extras para Viraco-
pos nesta terça-feira. “Os voos são 
operados pela Azul para atender 
passageiros que saíram do ae-
roporto da capital gaúcha e vão 
viajar por Florianópolis”, detalha 
a concessionária. 

Nos dias seguintes à suspen-
são das operações no Salgado Fi-
lho, que ocorreu na noite de sexta-
-feira devido à inundação da pista 

e instalações que impactam as ma-
nobras de aeronaves, as compa-
nhias chegaram a colocar ônibus 
à disposição de passageiros para 
fazer a transferência a Florianópo-
lis. Agora isto não está ocorrendo.   

A Azul está utilizando aviões 
com maior disponibilidade de as-
sentos para dar conta de maior 
demanda. Em vez de usar o ATR 
e Embraer E1 e E2, com 70, 118 e 
136 assentos, respectivamente, 
a aérea está colocando em ope-
ração mais unidades do Airbus 
A320Neo, com 174 assentos.

“As mudanças na operação 
têm como objetivo oferecer mais 
opções para clientes que estão 
no Rio Grande do Sul”, justifica a 
companhia. A oferta de aerona-
ves de maior porte também au-

xilia em outra frente, que é a do 
transporte de doações. 

A Gol afirmou, em nota, que 
“está flexibilizando a troca de ae-
roporto de destino para passa-
geiros que precisam ir até o Rio 
Grande do Sul”. A companhia co-
loca alternativas de terminais na 
Região Sul. Florianópolis é o des-
tino mais buscado, devido à liga-
ção rodoviária. As conexões usan-
do outros aeroportos existentes no 
Estado com voos da aérea não têm 
sido ofertadas devido à interdição 
das estradas.

A empresa disponibiliza ôni-
bus entre Florianópolis e Porto 
Alegre “de acordo com a demanda 
e necessidade dos clientes”, diz a 
Gol. Segundo a companhia, foram 
feitas três viagens desde domingo. Aeroporto tem capacidade para atender o dobro da atual demanda

AEROPORTO ZURICH/DIVULGAÇÃO/JC

Patrícia Comunello
patricia.comunello@jornaldocomercio.com.br

Não só 
empresas, como 

ecossistemas 
de negócios, 

desapareceram 
por completo

Leia o artigo “Com a IA, o que sobrará da literatura?”, de Víktor Waewell, em www.jornaldocomercio.com

Mal-adaptada, 
a infraestrutura 
dominante oferece 
baixa resistência 
aos espasmos 
do clima


